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Recurso Especial Cível nº 0009753-33.2020.8.19.0209 

Recorrentes: STUDIO PILATES JARDIM OCEÂNICO LTDA ME e outros 

Recorrido: IZILDINHA DA COSTA CARVALHO 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 5091/5116, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição da República, 

interposto em face de acórdãos da Sétima Câmara de Direito Privado, fls. 5057/5061 

e fls. 5087/5089, assim ementados: 

 

 “Locação. Cobrança. Alugueres e encargos da locação. 

Prescrição trienal já reconhecida na sentença, inclusive 

quanto aos encargos da locação. Acordos verbais não 

comprovados. Ausência de prova da satisfação integral dos 

créditos cobrados. Apelação desprovida. 1. A r. sentença já 

reconheceu que prazo prescricional para a cobrança dos 

alugueres é de três anos desde o vencimento de cada 

parcela. 2. Também reconheceu a prescrição quanto aos 

encargos da locação. 3. O dispositivo da sentença limitou a 

condenação aos créditos posteriores a posteriores a 

09.04.2017. 4. No mérito, não há provas da celebração dos 

acordos verbais que a locatária aponta. 5. E, sem tais 

provas, não é possível reconhecer a inexistência da dívida. 

Tampouco há prova da satisfação integral dos créditos 

cobrados pela apelada. 6. Apelação a que se nega 

provimento.”  

 

“Embargos de Declaração. Embargos desprovidos.  1. 

Ausência de erro, omissão, contradição ou  obscuridade do 

acórdão.  2. Embargos de Declaração a que se nega  

provimento.”   

 

Inconformado, o recorrente sustenta a violação aos artigos 489, §1°, IV e 

1022, parágrafo único, II ambos do CPC; e ao artigo 93, IX da CRFB. 

 

 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 
20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

  

Contrarrazões apresentadas às fls. 5125/5128. 

 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

O detido exame das razões recursais revela que o recorrente, pretende, 

por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas 

provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial.    

    

  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.    

 

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

verifica-se que eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara 

fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que 

não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula 

de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial).    

   

  

Além disso, o acórdão recorrido reconhece que a prescrição ocorreu por 

inércia do município, afastando a aplicabilidade da Súmula nº 106 do Egrégio STJ na 

hipótese dos autos.   

   

  

Neste sentido, o aresto está em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, conforme se observa a seguir:    

    

  

“ AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS 489, § 1º, IV E § 2º E 
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1.022, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. REEXAME DE ELEMENTOS 

FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. APLICAÇÃO 

DA SÚMULA N. 7 DO STJ. COBRANÇA DE 

ALUGUEIS. PRESCRIÇÃO. DECISÃO DE ACORDO 

COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO. 

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e § 2º e 1.022, 

parágrafo único, II, do CPC quando o tribunal de origem 

aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as 

questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo 

nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido nem 

negativa de prestação jurisdicional. 

2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 

acolhimento da tese defendida no recurso especial implicar, 

necessariamente, o reexame dos elementos fático-

probatórios dos autos. 

3. Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 

4 . Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp n. 2.234.234/SP, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)”   

   

  

E, na medida em que o julgado atacado está de acordo com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, inadmissível o recurso especial à luz 

da Súmula nº 83 do STJ (Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.), mesmo quando 

fundado no artigo 105, III, “a”, da CF.   

   

  

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 

ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto.    
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 Neste sentido (grifei):    

    

  

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DO INCIDENTE 

DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. REVISÃO REVISÃO DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO APOIADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 

COMPROVADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 

1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. DESCABIMENTO.   

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.   

II - Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual o 

redirecionamento de execução fiscal para pessoa jurídica 

que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 

empresária originalmente executada, mas que não foi 

identificada no ato de lançamento (nome da CDA) ou que 

não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, 

depende da comprovação do abuso de personalidade, 

caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, e, 

nessa hipótese, é cabível a instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade da pessoa jurídica 

devedora.   

III - In caso, rever o entendimento do tribunal de origem 

acerca do cabimento da instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
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em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7/STJ.   

IV - O recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c do permissivo 

constitucional, quando, para a comprovação da 

similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.   

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no 

art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em 

razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 

votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 

autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.   

VI - Agravo Interno improvido.   

(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)   

   

   

 À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra.    

   

  

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 04 de dezembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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